DECRETO N.º 5.404, 19 DE DEZEMBRO DE 2003.

“REGULAMENTA O CÓDIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL PERTINENTE ÀS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

GILBERTO MACEDO GIL ARANTES, Prefeito do Município de Barueri, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DOS DOCUMENTOS FISCAIS

SEÇÃO I

DAS NOTAS FISCAIS

Artigo 1º. O prestador de serviços emitirá, obrigatoriamente, por ocasião de cada prestação de serviço, NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ou documento equivalente, conforme disposto a seguir.

SUBSEÇÃO I

DAS NOTAS FISCAIS DE SERVIÇO

 Artigo 2º. A NOTA FISCAL DE SERVIÇOS deverá conter as seguintes indicações:

I - a denominação “NOTA FISCAL DE SERVIÇOS”;

II - o número de ordem, a série, o número da via e o destino de cada via;

III - a indicação do serviço prestado;

IV - a data da emissão;

V - o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou Cadastro de Pessoas Físicas, expedidos pelo Ministério da Fazenda, número de inscrição no Cadastro Municipal e, sendo o caso, o número da Inscrição Estadual do emitente;

VI - o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou Cadastro de Pessoas Físicas, expedidos pelo Ministério da Fazenda, número de inscrição no Cadastro Municipal e, sendo o caso, o número da Inscrição Estadual do usuário final ou destinatário;

VII - a discriminação, quantidade e demais elementos que permitam a perfeita identificação do serviço prestado;

VIII - os preços unitário e total do serviço prestado e o valor total da nota;

IX - o nome do transportador, seu endereço e a placa do veículo;

X - a marca, o número, a quantidade, a espécie e o peso dos volumes;

XI – o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou Cadastro de Pessoas Físicas, expedidos pelo Ministério da Fazenda, número de inscrição no Cadastro Municipal e, sendo o caso, o número da Inscrição Estadual do impressor da Nota Fiscal, a quantidade, a data da impressão, o número de ordem da primeira e da última nota impressa e respectiva série e o número da Autorização para Impressão de Documentos Fiscais – AIDF;

XII – a data de recebimento e assinatura do usuário final ou destinatário.

§1º. As indicações dos incisos I, II, V e XI deste artigo serão impressas tipograficamente.

§2º. As indicações dos incisos IX e X deste artigo poderão ser suprimidas, a critério do emitente, sempre que as mesmas forem consideradas desnecessárias.

Artigo 3o - A NOTA FISCAL DE SERVIÇOS será extraída em, no mínimo, duas vias, sendo a primeira entregue ao tomador dos serviços ou destinatário, ficando a última em poder do emitente, para exibição à Fiscalização Municipal.

Parágrafo Único - A NOTA FISCAL DE SERVIÇOS não será de tamanho inferior a 14 (quatorze) centímetros por 21 (vinte e um) centímetros, em qualquer sentido.

Artigo 4º. A NOTA FISCAL DE SERVIÇOS será confeccionada e utilizada com a observância das seguintes séries:

I - SÉRIE “A” para os serviços tributados pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, devendo conter, além dos requisitos mencionados no artigo 2o, a indicação impressa - “TRIBUTADOS”, abaixo da denominação “NOTA FISCAL DE SERVIÇOS”;

II - SÉRIE “B” para os serviços não tributados, devendo conter, além dos requisitos mencionados no artigo 2o, a indicação impressa “NÃO TRIBUTADA”, abaixo da denominação “NOTA FISCAL DE SERVIÇOS”;

III - SÉRIE “C” nos casos de remessa ou devolução de materiais que componham os serviços prestados, quando estes não estiverem sujeitos ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços o ICMS, devendo conter, além dos requisitos mencionados no artigo 2o, os seguintes:

a) a indicação impressa “REMESSA OU DEVOLUÇÃO”, abaixo da denominação “NOTA FISCAL DE SERVIÇOS”;

b) colunas sob o título “DOCUMENTO DE REMESSA” para indicação do número e série do documento de remessa correspondente.

IV - SÉRIE “D” de uso obrigatório pelos contribuintes que exerçam atividades de “Guarda e Estacionamento de Veículos”, devendo possuir “Comprovante de Estacionamento” destacável e mantidas apenas as exigências dos incisos I, II, IV, V e XI, do artigo 2o, acrescidas das seguintes:

a) discriminação, impressa tipograficamente, do serviço de “ESTACIONAMENTO”, abaixo da denominação “NOTA FISCAL DE SERVIÇOS”;

b) identificação do veículo: marca, modelo e placa;

c) data e hora da entrada e saída do veículo;

d) mês de referência, se o usuário for mensalista;

e) valor total do serviço.

Parágrafo Único. Consideram-se, para utilização da nota fiscal SÉRIE “B”, como não tributados os contribuintes isentos, imunes e cujos serviços prestados não sofram a incidência do imposto.

SUBSEÇÃO II

DA NOTA FISCAL SIMPLIFICADA DE SERVIÇOS

Artigo 5º.  As notas fiscais de serviços séries “A” e “B”, mediante solicitação do contribuinte ao Departamento de Arrecadação, poderão ser substituídas pela NOTA FISCAL SIMPLIFICADA DE SERVIÇOS, que conterá:

I - a denominação “NOTA FISCAL SIMPLIFICADA DE SERVIÇOS” em substituição a do inciso I do artigo 2o;

II - no mínimo, as indicações determinadas nos incisos II, exceto a série, IV, V, VII, VIII, XI do artigo 2o,

§1º. A NOTA FISCAL SIMPLIFICADA DE SERVIÇOS somente será utilizada quando os serviços forem prestados à Pessoa Física e cujo pagamento seja à vista.

§2º. A NOTA FISCAL SIMPLIFICADA DE SERVIÇOS não será de tamanho inferior a 7 (sete) centímetros por 10 (dez) centímetros em qualquer sentido.

§3º. O Fisco Municipal poderá, a seu critério e a qualquer tempo, cassar a autorização de uso da NOTA SIMPLIFICADA DE SERVIÇOS em relação a determinada atividade ou contribuinte.

SUBSEÇÃO III

DA NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS

Artigo 6º. A NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS será de uso facultativo, a critério do contribuinte, e deverá conter, no mínimo, além dos requisitos mencionados no artigo 2o, os seguintes:

I - a denominação “NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS”, em substituição ao inciso I do artigo 2o;

II - o número da fatura, o valor da fatura e duplicatas, o número de ordem da duplicata e a data do vencimento;

III - a praça de pagamento.

Parágrafo Único. A NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS terá as dimensões mínimas de 21 (vinte e um) centímetros x 29 (vinte e nove) centímetros em qualquer sentido.

SUBSEÇÃO IV

DA AUTORIZAÇÃO PARA IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS

Artigo 7º. A autorização será concedida por solicitação do contribuinte ou do estabelecimento gráfico, mediante preenchimento da AUTORIZAÇÃO PARA IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS, que será fornecida pelo Departamento de Arrecadação e deverá conter:

I - a denominação “AUTORIZAÇÃO PARA IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS”;

II - número de ordem;

III - nome, endereço, número de inscrição municipal, número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas expedido pelo Ministério da Fazenda e o número da Inscrição Estadual do estabelecimento impressor;

IV - o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ou Cadastro de Pessoas Físicas, expedidos pelo Ministério da Fazenda, número de inscrição no Cadastro Municipal, data de início da atividade e, sendo o caso, o número da Inscrição Estadual do emitente;

V - espécie do documento fiscal, série e subsérie, se houver, indicação de numeração inicial e final, inclusive da confecção anterior, quantidade e tipo de documento a ser impresso e observações que se fizerem necessárias;

VI - data do pedido, identificação do responsável pelo estabelecimento usuário e assinaturas dos responsáveis pelo estabelecimento usuário do documento a ser confeccionado pelo estabelecimento impressor;

VII - quadro destinado à repartição fiscal para indicação da data e assinatura, sobre carimbo da autoridade competente que autorizou a impressão.

Artigo 8º. Para aprovação do formulário, é necessário que as assinaturas dos responsáveis pelos estabelecimentos do usuário confiram com a dos documentos apresentados para liberação do formulário de AUTORIZAÇÃO PARA IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS.

 Artigo 9º. A autorização será concedida por solicitação do contribuinte ou do estabelecimento gráfico, mediante o fornecimento da documentação necessária para o preenchimento, pelo Fisco, da AUTORIZAÇÃO PARA IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS, fornecida pelo Departamento de Arrecadação, devendo conter:

I - 1ª via: Prefeitura Municipal de Barueri, para juntar ao processo de inscrição do usuário;

II - 2ª via: usuário;

III - 3ª via: estabelecimento impressor.

Parágrafo Único - O formulário, após o preenchimento, terá validade de 30 dias para liberação. 

Artigo 10. A quantidade de notas fiscais a serem impressas poderá ser fixada pela Coordenadoria de Fiscalização de Tributos Mobiliários, à vista da solicitação do contribuinte, considerando seu movimento econômico, tempo de abertura da empresa ou outros fatores relevantes.

Artigo 11. O estabelecimento impressor quando não estabelecidos no Município deverá apresentar:

I - DECA – declaração cadastral;

II - Contrato Social,

III -Cópias dos documentos de identidade dos sócios, responsáveis pelo estabelecimento impressor.

SUBSEÇÃO V

DISPOSIÇÕES GERAIS DA SEÇÃO I

Artigo 12. As notas fiscais serão emitidas em, no mínimo, duas vias, com decalque a carbono ou similar, devendo ser manuscritas à tinta, ou preenchidas por meio de processo mecanizado ou de computação eletrônica, com dizeres e indicações bem legíveis em todas as vias, sendo a 1ª via entregue ao tomador e a última ficando em poder do prestador para exibição ao Fisco.

Artigo 13. Poderão ser utilizadas subséries nas notas fiscais de serviço e/ou fatura.

Artigo 14. Os contribuintes que emitirem notas fiscais fora da ordem seqüencial e cronológica estarão sujeitos às multas previstas no Código Tributário Municipal, podendo, a critério da Administração, ter as notas fiscais intermediárias canceladas, caso estejam em branco.

Parágrafo Único. O ato descrito no “caput” deste artigo deverá ser lavrado a termo no livro competente, com a devida justificativa, pelo Agente Fiscal Tributário.

Artigo 15 - Não será permitido o uso de notas fiscais autorizadas por outra municipalidade quando da transferência do estabelecimento para o Município de Barueri, exceto as conjugadas com Nota Fiscal Mercantil, mediante autorização do Departamento de Arrecadação.

Artigo 16. O contribuinte que confeccionar ou utilizar notas fiscais sem a devida autorização estará sujeito ao regime de fiscalização previsto nos artigos 341 e seguintes, da Lei Complementar nº 118, de 21 de novembro de 2002.

§1º. Do apurado em fiscalização o Departamento de Arrecadação poderá:

I - validar as notas fiscais emitidas, fazendo as devidas anotações nos livros, se o contribuinte estiver com as escriturações fiscais e recolhimentos dos tributos em ordem;

II - apreender, lavrando-se o competente termo, as notas fiscais emitidas e proceder ao arbitramento dos valores dos tributos devidos, se o contribuinte não estiver com as escriturações e recolhimento dos tributos em ordem.

§2º. No caso do disposto no inciso I do § 1º, a confecção das notas fiscais, após sua validação, poderá ser autorizada pela numeração seqüencial, se esta estiver em ordem.

§3º. No caso do disposto no inciso II do § 1º, a confecção das notas fiscais, após a constatação de irregularidade, apenas será autorizada pela numeração inicial.

§4º. Enquanto o contribuinte estiver sob processo de fiscalização descrito no “caput” deste artigo, mediante requerimento do interessado e análise da Coordenadoria de Fiscalização de Tributos Mobiliários, poderá o Diretor do Departamento de Arrecadação, considerando o movimento econômico, tempo de abertura da empresa e outros fatores relevantes, autorizar a confecção de notas fiscais, limitando sua quantidade, se necessário.

§5º. A aplicação do disposto nos incisos I e II do §1º não dispensa da aplicação das penalidades previstas na legislação tributária municipal, no Código Tributário Nacional e na Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990.

§6º. Considerar-se-ão inidôneos, fazendo prova apenas em favor da Fiscalização Municipal, os documentos que não obedecerem às normas contidas neste artigo.

§7º. Quando a nota fiscal de serviços não discriminar com exatidão o serviço prestado e o contribuinte não apresentar os elementos necessários para a correta identificação do fator gerador, será aplicada a alíquota máxima prevista na legislação municipal.

Artigo 17. As notas fiscais que forem entregues para verificação, a fim de obter o encerramento da inscrição municipal, estando em branco serão destruídas pela municipalidade e as que tenham sido emitidas serão devolvidas no final da apuração. 

Artigo 18. Ficam dispensados da emissão de notas fiscais de serviços:

I - os cinemas, quando usarem ingressos padronizados instituídos pelo órgão federal correspondente, ou cupom fiscal;

II - os teatros, as empresas de transporte de caráter municipal de passageiros e as de diversões, desde que informem ao órgão fiscalizador que documentos serão emitidos na prestação dos respectivos serviços;

III - os bancos e as instituições financeiras em geral que mantenham à disposição da Fiscalização Municipal os documentos determinados pelo Banco Central do Brasil e DMS – Declaração Mensal de Serviços;

IV - os profissionais autônomos, exceto os da área da construção civil;

V - as sociedades profissionais;

VI - outros contribuintes que, em função de sua atividade, requeiram regime especial, deverão solicitá-lo ao fisco municipal, informando que documentos serão emitidos na prestação.

§1º. Os ingressos padronizados para cinemas, mencionados no inciso I, bem como os utilizados para os teatros e de diversões públicas, mencionados no inciso II, deverão ser confeccionados com autorização do Departamento de Arrecadação e chancelados após sua confecção.

§2º. Os documentos de que se utilizarem as empresas de transporte de caráter municipal de passageiros, mencionada no inciso II, deverão ser confeccionados com autorização do Departamento de Arrecadação.

Artigo 19. Considerar-se-ão inidôneos, fazendo prova apenas em favor da Fiscalização Municipal, os documentos que não obedecerem às normas contidas neste Decreto.

§1º. As incorreções, omissões ou alterações, irrelevantes para apuração e fiscalização do tributo devido, existentes nas indicações obrigatoriamente impressas nas notas fiscais, poderão ser corrigidas mediante aposição de carimbo ou processo equivalente, devidamente autorizado pelo Departamento de Arrecadação, devendo o ato ser registrado no Livro Registro de Recebimento de Impressos Fiscais e Termos de Ocorrências.

§2º. Poderá ser emitida carta de correção desde que:

I - seja emitida, no mínimo, duas vias;

II - indique a correção que está sendo feita;

III - indique a nota fiscal a que se refere;

IV - informe data de emissão da nota fiscal;

V - indique o tomador do serviço;

VI - contenha a data de emissão da carta;

VII - contenha a ciência do tomador do serviço;

VIII - uma via permaneça arquivada junto à nota fiscal que se refere.

Artigo 20. Os documentos fiscais serão numerados tipograficamente em ordem crescente, de 000.001 a 999.999, e enfeixados em blocos uniformes de, no mínimo 20 (vinte) e de no máximo 50 (cinqüenta) jogos, admitindo-se, em substituição aos blocos, que a Nota Fiscal de Serviços e a Nota Fiscal Fatura de Serviços sejam confeccionadas em formulários contínuos ou jogos soltos.

§1º.  A numeração será sempre reiniciada quando, atingir o teto numérico definido no caput deste artigo, ou houver mudança do modelo, serie ou subséries da nota fiscal de serviços.

§2º. As vias dos documentos fiscais, que devem ficar em poder do estabelecimento emitente, serão enfeixadas em grupos de até 500 (quinhentas) notas fiscais obedecida a numeração tipográfica seqüencial dos jogos soltos ou a de controle dos formulários contínuos, que ficarão à disposição da Fiscalização Municipal, pelo prazo comum aos demais documentos fiscais, podendo estes, serem microfilmados.

Artigo 21. Quando o volume ou a modalidade do serviço exigir, mediante requerimento do interessado, que será analisado pelo Departamento de Arrecadação, poderá ser admitido em substituição à nota fiscal individual, a emissão de uma única nota fiscal mensal acompanhada de relatórios detalhados da receita diária, consolidado mensalmente em  relatório onde conste resumo das operações sujeitas ao IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN, que substituirá o livro registro de notas fiscais de serviços prestados.

§1º. Devem constar os relatórios mencionados no artigo anterior os seguintes dados mínimos:

I - endereço, CNPJ e inscrição municipal do Contribuinte;

II - número do Regime Especial;

III - data de referência, número contrato, nome do cliente (tomador do serviço), CPF/CNPJ do cliente, preço do serviço, alíquota, imposto devido.

§2º.  No final dos relatórios, a que alude o parágrafo anterior, deverá constar um resumo contendo o valor total de prestação de serviços do mês com cálculo do respectivo ISSQN devido.

§3º. De acordo com a peculiaridade de cada caso o Fisco poderá exigir outros dados e informações que julgar necessárias.

§4º. Na utilização do regime disposto no “caput” do artigo, o Contribuinte fica obrigado a:

I - manter os arquivos ópticos e eletrônicos que contenham os relatórios mencionados no artigo anterior, bem como os contratos de prestação de serviços em rigorosa ordem cronológica, a disposição da fiscalização;

II - manter registros contábeis auxiliares que possibilitem a identificação dos serviços tributados pelo ISSQN.

§5º. A nota fiscal de serviços deverá constar o número de autorização do regime especial, podendo no campo destinatário constar o nome do próprio emitente.

Artigo 22. Quando o documento fiscal for cancelado, conservar-se-ão, no talão ou grupo encadernado, todas as suas vias, com declaração dos motivos que determinaram o cancelamento, fazendo referência, se for o caso, ao novo documento emitido. 

§1º. Na hipótese de formulário contínuo ou jogo solto de documento fiscal, todas as vias do formulário ou documento cancelado deverão ser encadernadas na devida ordem numérica, juntamente com as vias destinadas à exibição ao Fisco, podendo a não exibição de todas as vias ao Fisco acarretar a cobrança do imposto devido, ou arbitramento do valor para cada documento, caso o mesmo esteja com campo “valor” em branco.

§2º. Quando se tratar de formulário contínuo deverá ele ser cancelado, juntamente com o número da Nota Fiscal.

§3º. Se o cancelamento ocorrer após a escrituração do documento no livro fiscal, durante o mês da emissão, o emitente poderá estornar os respectivos valores escriturados, por meio de lançamento a tinta vermelha.

§4º. Se o cancelamento ocorrer após o encerramento do mês, o emitente poderá requerer a compensação do tributo já recolhido mediante requerimento.

§5º . Todas as vias das notas canceladas deverão conter, no sentido diagonal, dois traços paralelos entre os quais será inscrito o termo “Nota Fiscal Cancelada”.

Artigo 23. Poderá a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura de Serviços ser conjugada com a Nota Fiscal Mercantil desde que atendidos os requisitos mínimos para a confecção definidos neste Decreto, e se faça constar na AIDF, o número da autorização da Fazenda Estadual.

§1º. A autorização do Fisco Estadual não dispensa o contribuinte da autorização municipal.

§2º. No caso de transferência de estabelecimento de outro município para o de Barueri, o contribuinte deverá observar a norma constante do caput deste artigo, exceto a numeração do formulário já autorizado pelo Fisco Estadual, que poderá ser analisado e autorizado pelo Departamento de Arrecadação.

SEÇÃO II

DO CUPOM FISCAL

Artigo 24. Em substituição à nota fiscal ou documento equivalente, poderá ser autorizado, a requerimento do interessado, a emissão de CUPOM FISCAL, que deverá registrar as prestações em FITA DETALHE, de bobina fixa, de conformidade com as instruções estabelecidas por este Decreto.

Artigo 25. O CUPOM FISCAL entregue a particular, no ato do recebimento dos serviços, conterá, no mínimo, os seguintes requisitos, impressos mecanicamente:

I - a denominação “CUPOM FISCAL”;

II - o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ou Cadastro de Pessoa Física, expedidos pelo Ministério da Fazenda, número de inscrição no Cadastro Municipal e, sendo o caso, o número da Inscrição Estadual do estabelecimento emitente;

III – o dia, mês e ano da emissão;

IV – o número de ordem de cada prestação, em rigorosa seqüência numérica;

V – o código do serviço constante do Anexo III ou III-a, ou descrição de cada serviço, mesmo que abreviada, com o respectivo preço;

VI – o valor total da operação;

VII – o número de ordem do emissor de cupom fiscal, quando o estabelecimento possuir mais de 1 (um).

Artigo 26.   O emissor de CUPOM FISCAL imprimirá o registro da prestação do serviço em FITA DETALHE.

Parágrafo Único - A FITA DETALHE deverá conter, no mínimo, os seguintes requisitos:

I - a denominação “FITA DETALHE”;

II - o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou Cadastro de Pessoas Físicas, expedidos pelo Ministério da Fazenda, número de inscrição no Cadastro Municipal e, sendo o caso, o número da Inscrição Estadual do estabelecimento emitente;

III – o dia, mês e ano da emissão;

IV – o número de ordem de cada prestação, obedecida a rigorosa seqüência numérica;

V – o código do serviço constante do Anexo III ou III-A, ou descrição de cada serviço, mesmo que abreviada, com o respectivo preço;

VI - o valor total da prestação;

VII – a leitura do totalizador geral e, se for o caso, dos totalizadores parciais, ao fim de cada dia.

VIII – o número de ordem do emissor de CUPOM FISCAL, quando o estabelecimento possuir mais de 1 (um).

Artigo 27 - O sujeito passivo é obrigado a conservar as bobinas fixas à disposição da fiscalização pelo prazo comum aos demais documentos fiscais e a possuir talão de Nota Fiscal de Serviço, para uso eventual, quando a máquina apresentar qualquer defeito, ou para atender a solicitação do usuário ou tomador do serviço.

Artigo 28 - O emissor de cupom fiscal não pode ter teclas ou dispositivos que impeçam a emissão do CUPOM FISCAL ou que impossibilitem a operação de somar, devendo todas as operações ser acumuladas no totalizador geral.

Artigo 29 - São considerados inidôneos para todos os efeitos fiscais, fazendo prova em favor da Fiscalização Municipal, o CUPOM FISCAL e a FITA DETALHE que apresentarem qualquer irregularidade, ou que sejam emitidos:

I - por máquina registradora, sem autorização para uso;

II - por máquina registradora que, embora autorizada para uso, se encontre funcionando em estabelecimento diverso daquele indicado na respectiva autorização;

III - por máquina registradora, sem o lacre ou com este violado.

Artigo 30 - Ocorrendo a hipótese do artigo anterior, o contribuinte terá arbitrada a base de cálculo do imposto devido, durante o período de funcionamento irregular.

Artigo 31 - Na hipótese de cancelamento do CUPOM FISCAL, imediatamente após sua emissão, em decorrência de erro de registro, ou de cancelamento de item o contribuinte deverá:

I - fazer constar, no verso do CUPOM FISCAL cancelado, a assinatura do proprietário do estabelecimento ou do representante;

II - emitir, se for o caso, novo CUPOM FISCAL.

CAPÍTULO II

DOS LIVROS FISCAIS

SEÇÃO I

DOS MODELOS DE LIVROS FISCAIS

Artigo 32 - O prestador do serviço, de acordo com os serviços prestados, ainda que não tributados, para cada um dos estabelecimentos sujeitos à inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços, fica obrigado a manter os seguintes livros fiscais:

I - Livro REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS, que será utilizado pelos contribuintes obrigados à emissão de notas fiscais de serviços ou documento equivalente, destinando-se 

à escrituração destas, à apuração do imposto devido e ao registro dos respectivos recolhimentos, escriturando-se nos campos específicos em páginas distintas, para cada tipo de documento fiscal;

II - Livro REGISTRO DO MOVIMENTO DIÁRIO DE INGRESSOS EM DIVERSÕES PÚBLICAS, que será utilizado pelos contribuintes que exerçam as atividades sujeitas à chancela de ingressos e previstas no item 12, da Lista de Serviços constante do Anexo I, da Lei Complementar nº 118, de 21 de novembro de 2002, destinando-se à escrituração dos ingressos chancelados e consumidos, relativos à entrada ou à participação nos divertimentos públicos;

III - Livro REGISTRO DE RECEBIMENTO DE IMPRESSOS FISCAIS E TERMOS DE OCORRÊNCIAS, que  será utilizado pelos contribuintes do ISSQN obrigados à emissão de nota fiscal ou documento equivalente, destinando-se à escrituração das entradas de impressos fiscais numerados, confeccionados por estabelecimento gráfico ou pelo próprio contribuinte usuário do documento fiscal;

IV - Livro REGISTRO DE IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS, que será utilizado pelos estabelecimentos que confeccionarem documentos fiscais para terceiros ou para uso próprio.

Parágrafo Único - Os contribuintes obrigados à emissão de notas fiscais de serviços ou documento equivalente e que exerçam atividades enquadradas em mais de um código de serviço deverão escriturar, em folhas distintas do Livro REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS, o movimento relativo a cada um dos códigos de serviços prestados conforme o Anexo III ou III-A deste Decreto.

Artigo 33 - Consideram-se como não tributados, para os efeitos do caput do artigo anterior, os contribuintes isentos, imunes e cujos serviços prestados não sofram a incidência do imposto.

Artigo 34 - Ficam dispensados da escrituração de livros fiscais, exceto o modelo disposto no inciso III, para os termos de ocorrências:

I - os bancos e as instituições financeiras em geral, que mantenham à disposição da Fiscalização Municipal os documentos determinados pelo Banco Central do Brasil e a Declaração Mensal de Serviços - DMS;

II - os profissionais autônomos, exceto os da área da construção civil;

III - as sociedades profissionais;

Artigo 35 - Os livros fiscais poderão ser escriturados por sistema eletrônico de dados e deverão ser encadernados dentro de 30 (trinta) dias, contados da data do último lançamento por exercício fiscal ou vários exercícios desde que não ultrapassem 250 (duzentos e cinqüenta) folhas.

Parágrafo Único - O Departamento de Arrecadação, a seu critério, poderá impor restrições ou impedir a adoção do sistema de escrituração ou emissão por sistema eletrônico.

Artigo 36 - Os livros fiscais deverão sempre estar disponíveis no estabelecimento do contribuinte.

Artigo 37 - A escrituração poderá conter outras informações ou dados de interesse do contribuinte, permitido o uso de livros tipograficamente impressos para escrituração manual, desde que observadas todas as exigências deste Decreto e que não dificulte a sua fiscalização.

Artigo 38 - Os livros fiscais, escriturados manualmente, terão suas folhas numeradas tipograficamente, costuradas e encadernadas de forma a impedir sua substituição.

Artigo 39 - Os livros fiscais somente poderão ser usados depois de obtido o registro junto ao Departamento de Arrecadação, em seguida ao termo de abertura, lavrado e assinado pelo contribuinte ou seu representante legal.

Parágrafo Único - Os livros encerrados deverão ser exibidos ao Departamento de Arrecadação com o devido termo de encerramento para serem visados quando da autenticação de novos livros.

SEÇÃO II

DAS INSTRUÇÕES PARA ESCRITURAÇÃO DOS LIVROS FISCAIS

Artigo 40 - A escrituração do Livro REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS será efetuada nos campos e colunas próprias, segundo a data da emissão das notas fiscais de serviços, pelos totais diários das operações sujeitas ao mesmo código de serviço, sendo permitido o registro conjunto dos documentos de numeração seguida no mesmo dia e série, na seguinte forma:

I – campo MÊS DE INCIDÊNCIA/ANO para indicação do mês e ano em que ocorreu a emissão dos documentos fiscais de serviços;

II – campo CÓDIGO DE SERVIÇO para indicação do código correspondente ao serviço prestado;

III - coluna sob o título DOCUMENTO FISCAL para indicação do dia da emissão, série e número inicial e final dos documentos fiscais emitidos;

IV - coluna sob o título OPERAÇÕES TRIBUTADAS, destinada exclusivamente à escrituração do valor dos documentos fiscais, relativas a operações tributadas pelo Imposto sobre Serviços, contendo:

a) coluna  BASE DE CÁLCULO para indicação do valor sobre o qual incide o Imposto Sobre Serviços;

b) coluna  ALÍQUOTA para indicação da alíquota do Imposto Sobre Serviços aplicada sobre a base de cálculo referida na alínea “a”;

c) coluna  IMPOSTO DEVIDO para indicação do montante do imposto devido;

V - coluna sob o título OPERAÇÕES NÃO TRIBUTADAS, destinada à escrituração do valor de documentos fiscais de atividades isentas, imunes e que não sofram a incidência do imposto;

VI - coluna OBSERVAÇÕES para anotações diversas;

VII – campo TOTAL DO MÊS (OU TRANSPORTAR) para indicação do somatório dos valores constantes das colunas respectivas ou o valor a transportar;

VIII - coluna sob o título OPERAÇÕES SEM ISS DEVIDO AO MUNICÍPIO DE BARUERI para escrituração do valor do documento fiscal, pelos prestadores de serviços dos itens previstos no artigo 33 da Lei Complementar nº 118, de 21 de novembro de 2002, quando prestados em outro município.

Artigo 41 - A escrituração do Livro REGISTRO DO MOVIMENTO DIÁRIO DE INGRESSOS EM DIVERSÕES PÚBLICAS será efetuada observando-se, para cada folha, o movimento diário de ingressos chancelados ou consumidos, do mesmo valor e código de serviço, na seguinte forma:

I – campo MÊS DE INCIDÊNCIA/ANO: indicação do mês em que ocorreu o movimento de ingressos;

II - campo CÓDIGO DE SERVIÇO: indicação do código correspondente ao serviço prestado;

III - coluna sob o título DIA: indicação do dia a que correspondem os dados a serem escriturados;

IV -  colunas sob o título INGRESSOS CHANCELADOS:

a) coluna NUMERAÇÃO: indicação dos números inicial e final dos ingressos chancelados;

b) coluna QUANTIDADE CHANCELADA: indicação da quantidade de ingressos chancelados;

V - colunas sob o título INGRESSOS CONSUMIDOS:

a) coluna NUMERAÇÃO: indicação dos números inicial e final dos ingressos consumidos a cada dia;

b) coluna QUANTIDADE CONSUMIDA: indicação da quantidade de ingressos consumidos a cada dia;

c) coluna QUANTIDADE AJUSTE: será escriturada exclusivamente pelos estabelecimentos de diversões públicas que se utilizem de máquinas registradoras,  destinando-se à indicação de quantidade de cupons ou “tickets” inutilizados, para fins de controle, revisão ou conserto das máquinas.

VI - coluna sob o título SALDO: destina-se ao registro da diferença entre o número de ingressos chancelados e o número de ingressos efetivamente consumidos. 

VII - linha sob o título TOTAL: indicação do somatório dos valores constantes das colunas respectivas;

VIII - linhas sob o título OCORRÊNCIAS: destinam-se ao registro dos números de cupons ou “tickets” inutilizados e os motivos correspondentes.

Artigo 42 - A escrituração do Livro REGISTRO DE RECEBIMENTO DE IMPRESSOS FISCAIS E TERMOS DE OCORRÊNCIAS, observado o disposto no artigo 32 será feita nos quadros e colunas próprias, operação a operação, em ordem cronológica, no ato do recebimento ou confecção própria do documento fiscal, devendo ser utilizada uma folha para cada espécie, série e tipo de documento fiscal na seguinte forma:

I - campo ESPÉCIE: indicação da espécie de documento fiscal confeccionado (nota fiscal ou documento equivalente);

II - campo SÉRIE: indicação da série correspondente ao documento fiscal confeccionado;

III -campo TIPO: indicação do tipo de documento fiscal confeccionado (talão, folhas soltas, formulário contínuo, etc.);

IV - campo FINALIDADE DA UTILIZAÇÃO: indicação dos fins a que se destina o documento fiscal (operações tributadas ou não tributadas);

V - coluna NÚMERO DA AUTORIZAÇÃO PARA IMPRESSÃO: indicação do número correspondente ao da autorização para impressão de documentos fiscais;

VI - coluna NUMERAÇÃO DOS IMPRESSOS: indicação dos números inicial e final relativos ao documento fiscal confeccionado, sendo que, no caso de impressão de documentos fiscais sem numeração tipográfica, sob regime especial, tal circunstância deverá constar na coluna OBSERVAÇÕES.

VII - colunas sob o título ESTABELECIMENTO IMPRESSOR:

a) colunas NOME e ENDEREÇO: indicação do nome e endereço completos do estabelecimento responsável pela confecção dos documentos fiscais;

b) colunas NÚMEROS DE INSCRIÇÃO: indicação do número de inscrição, do estabelecimento impressor, no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas expedido pelo Ministério da Fazenda, número de inscrição no Cadastro Municipal, se for o caso;

VIII - colunas sob o título RECEBIMENTO:

a) coluna DATA: indicação do dia, mês e ano do efetivo recebimento dos documentos fiscais confeccionados;

b) coluna NOTA FISCAL: indicação da série, subsérie e número da nota fiscal de serviços emitida pelo estabelecimento impressor por ocasião da saída dos documentos fiscais confeccionados;

IX - coluna OBSERVAÇÕES: anotações diversas.

Artigo 43 - Do total de folhas do Livro REGISTRO DE RECEBIMENTO DE IMPRESSOS FISCAIS E TERMOS DE OCORRÊNCIAS, 50% (cinqüenta por cento) no mínimo serão destinadas à lavratura dos termos de ocorrências, pela fiscalização ou próprio contribuinte ou por determinação da autoridade competente.

Parágrafo Único - As folhas reservadas à lavratura dos termos de ocorrências deverão estar agrupadas e colocadas em seqüência às folhas destinadas ao registro de recebimento de impressos fiscais.

Artigo 44 - A escrituração do Livro REGISTRO DE IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS será feita nas colunas próprias, operação a operação, em ordem cronológica das saídas dos documentos fiscais ou de sua confecção, caso sejam destinadas à utilização pelo próprio estabelecimento impressor, na seguinte forma:

I - coluna NÚMERO DA AUTORIZAÇÃO PARA IMPRESSÃO: indicação do número correspondente à AUTORIZAÇÃO PARA IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS;

II - coluna sob o título USUÁRIO: indicação dos números de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou Cadastro de Pessoas Físicas, expedidos pelo Ministério da Fazenda, número de inscrição no Cadastro Municipal, nome e endereço completo do usuário do documento fiscal confeccionado;

III - colunas sob o título IMPRESSOS:

a) coluna ESPÉCIE: indicação da espécie do documento fiscal confeccionado (nota fiscal ou documento equivalente);

b) coluna TIPO: indicação do tipo de documento fiscal confeccionado (talão, folhas soltas, formulários contínuos, etc.);

c) coluna SÉRIE: indicação da série correspondente ao documento fiscal confeccionado, sendo o caso;

d) coluna NUMERAÇÃO: indicação dos números inicial e final relativos ao documento fiscal confeccionado;

IV - colunas sob o título ENTREGA:

a) coluna NOTA FISCAL: indicação da série, subsérie e número da nota fiscal de serviços emitida pelo estabelecimento impressor, relativa  à saída dos documentos fiscais confeccionados;

b) coluna DATA: indicação do dia, mês e ano da efetiva entrega ao usuário dos documentos fiscais confeccionados;

V - coluna OBSERVAÇÕES: anotações diversas.

Artigo 45 - Os estabelecimentos gráficos que confeccionarem impressos para fins fiscais, para terceiros ou para uso próprio, deles farão constar, obrigatória e tipograficamente, sua firma ou razão social, endereço, os números de inscrição na Prefeitura, quando for o caso, CNPJ/MF e estadual, a data e a quantidade de impressão, os números do primeiro e do último documento impresso e o número da AUTORIZAÇÃO PARA IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS.

Artigo 46 – Os estabelecimentos gráficos somente poderão confeccionar notas fiscais de serviço ou equivalente e livros fiscais para terceiros ou para uso próprio, mediante prévia autorização do órgão competente do Departamento de Arrecadação. 

CAPÍTULO III

DAS DECLARAÇÕES FISCAIS

SEÇÃO I

DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS – DMS

Artigo 47 - Às instituições financeiras e assemelhadas cabe apresentar mensalmente, em substituição ao Livro de Registro de Serviços Prestados, DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS - DMS, por agência ou dependência inscrita no Cadastro Mobiliário, conforme modelo constante do Anexo I.

Artigo 48 - O disposto no artigo anterior aplica-se às pessoas jurídicas de direito público ou privado que tenham como atividade a coleta, intermediação, aplicação ou administração de recursos financeiros ou valores mobiliários próprios ou de terceiros, tais como: bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de desenvolvimento, sociedades de crédito, financiamento e investimento, corretoras de câmbio e valores mobiliários, sociedades de crédito imobiliário, associações de poupança e distribuidoras de títulos e valores mobiliários.

Artigo 49 – A Declaração Mensal de Serviços – DMS deverá ser preenchida da forma seguinte:

I - Campo 02 – EXERCÍCIO: exercício a que corresponde a DMS;

II - Campo 03 – MÊS DE INCIDÊNCIA: mês em que foram prestados os serviços declarados;

III - Campo 04 – NÚMERO DO CNPJ: número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

IV - Campo 05 – NÚMERO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL: número de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários;

V - Campo 06 – FIRMA OU RAZÃO SOCIAL: firma ou razão social da empresa;

VI - Campo 07 – IDENTIFICAÇÃO DA AGÊNCIA OU DEPENDÊNCIA: denominação pela qual a instituição possa ser identificada;

VII - Campo 08 – CÓDIGO DA AGÊNCIA: o código da Câmara da Compensação. Ex. 0083;

VIII - Campo 09 – LOCAL DE ATIVIDADE: o endereço completo (rua, número, complemento, CEP, bairro, telefone e e-mail);

IX - Campo 10 – DESDOBRAMENTO DA RECEITA TRIBUTÁVEL DO ISS: com os seguintes dados:

a)  coluna “Código de Serviço”: por ordem crescente dos códigos de serviços, deverá ser preenchida com os códigos de serviços declarados na DMS;

b)   coluna “COSIF”: por ordem crescente das contas COSIF, deverá ser preenchida com os Códigos do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Circular nº 1.273, de 29/12/87, do Banco Central do Brasil) correspondente a cada tipo de operação tributável realizada pelo contribuinte;

c) coluna “Número da Conta Contábil”: deverá ser preenchido com o código constante do plano de contas contábil do contribuinte, correspondente a cada tipo de operação tributável realizada;

d)  coluna “Título da Conta”: deverá ser preenchido com a denominação da conta contábil;

e)   coluna “Receita do Período”: deverá ser preenchida com os valores dos serviços tributáveis registrados no período, em cada conta contábil;

f)   coluna “Alíquota”: deverá ser preenchida com a alíquota aplicada;

g)  coluna “ISS a Recolher”: deverá ser preenchida com o valor do ISS correspondente à receita do período.

X – RESPONSABILIDADE: depois de verificar se a DMS está corretamente preenchida, o responsável ou representante legal pela agência ou dependência da instituição financeira ou a ela assemelhada deverá carimbá-la, datá-la e assiná-la bem como mencionar seu nome por extenso e o número de seu CPF ou RG;

XI – DECLARAÇÃO: tendo o contribuinte tomado serviço de empresa inscrita ou não no Município de Barueri, deverá declarar neste campo:

a) o mês;

b) o serviço prestado;

c) o valor;

d) a alíquota;

e) o ISSQN;

f) o nome do prestador de serviço e

g) seu local de estabelecimento.

Artigo 50 - Quando não houver movimento econômico tributável pelo ISS a DMS deverá ser preenchida com a observação “sem movimento”.

Artigo 51 - O Campo “compensação” deverá ser preenchido quando houver compensação de ISSQN.

Artigo 52 - A DMS deverá ser preenchida e entregue até o dia 15 de cada mês subseqüente ao da prestação dos serviços e mantidos no estabelecimento durante 05 (cinco) anos à disposição do Fisco, em arquivo magnético, microfilmagem ou impressos em papel. 

Artigo 53 - Por ocasião da ação fiscal o contribuinte deverá apresentar plano de contas descritivo e atualizado informando o código contábil, o código COSIF, o título da conta, a denominação da conta e a sua função específica.

Artigo 54 - O recolhimento do tributo deve ser feito preferencialmente por meio de documentos específicos disponibilizados eletronicamente pelo Departamento de Arrecadação.

Artigo 55 - Para cada agência ou dependência da Instituição Financeira ou a ela assemelhada deverão ser preenchidos tantos documentos de arrecadação que contemplem os códigos de serviços com receita tributável.

SEÇÃO II

DECLARAÇÃO ANUAL DE MOVIMENTO ECONÔMICO

Artigo 56 - Sem prejuízo de outras declarações e informes que poderão ser exigidos pela Fazenda Municipal, os contribuintes do imposto com lançamento por homologação, excetuado os previstos no artigo 47, ficam obrigados a apresentar DECLARAÇÃO ANUAL DE MOVIMENTO ECONÔMICO – DAME, relativa ao exercício anterior, de conformidade com formulário e condições estabelecidos neste Decreto, conforme modelo constante do Anexo II.

§1º - Os contribuintes que possuírem mais de um estabelecimento devem apresentar a declaração de dados relativa a cada um deles, em separado, independentemente de regime especial.

§2º - O contribuinte obriga-se a comprovar os dados constantes da declaração, a juízo da autoridade fiscal.

§3º - Se o contribuinte não fizer a comprovação no prazo fixado, ou a fizer de modo incorreto ou insatisfatório, as importâncias e informações constantes da declaração serão desconsideradas pela autoridade fiscal, que poderá arbitrá-las com base nos elementos que possuir.

§4º - A DAME será preenchida conforme instruções seguintes:

I - Campo 02 – EXERCÍCIO: mês e ano a que corresponde a DAME;

II – Campo 03 – NÚMERO DO CNPJ/CPF: número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou Físicas;

III - Campo 04 – INSCRIÇÃO MUNICIPAL: número de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários;

IV – Campo 05 – FIRMA OU RAZÃO SOCIAL: indique a firma ou razão social da empresa;

V - Campo 06 – LOCAL DE ATIVIDADE: indique o endereço completo (rua, número, complemento, CEP, bairro, telefone e e-mail);

VI – Campo 07 – DISCRIMINAÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁVEIS POR CÓDIGO DE SERVIÇOS: com os seguintes dados:

a) coluna “Mês”: o mês a que se refere o movimento;

b) coluna “Código de Serviço”: por ordem crescente dos códigos de serviço, deverá ser preenchida com os códigos de serviços;

c) coluna “Movimento Tributário”: o valor do movimento proveniente de serviços prestados;

d) coluna “Alíquota”: deverá ser preenchida com a alíquota aplicada;

e) coluna “ISSQN”: o imposto apurado;

f) coluna “ISSQN compensado”: O ISSQN referente a compensação, se houver. devendo ser preenchida uma linha, identificando o valor da receita que será objeto de compensação (campo movimento tributário), a alíquota, o ISSQN compensado e o ISSQN efetivamente pago;

g)  coluna “ISSQN pago”: O ISSQN efetivamente pago, sendo que nos meses em que não houver compensação de crédito, o valor será igual ao do campo ISSQN;

h)  coluna “Observações”: comentários que o contribuinte julgar pertinentes;   

VII - Campo 08 – RESPONDABILIDADE DO CONTRIBUINTE E DO DECLARANTE: depois de verificar se a DAME está corretamente preenchida, o responsável ou representante legal pelo estabelecimento deverá carimbá-la, datá-la e assiná-la bem como mencionar seu nome por extenso e o número do CPF ou RG;

VIII - Campo 09 – DECLARAÇÃO DE SERVIÇOS TOMADOS DE TERCEIROS: tendo o contribuinte tomado serviço de empresa inscrita ou não no Município de Barueri, deverá declarar neste campo:

a) o mês;

b)  o serviço prestado;

c) o valor;

d) a alíquota;

e)  o ISSQN;

f)  nome do prestador de serviço e
g) seu local de estabelecimento.

§5º. Nos meses em que não houver movimento econômico tributável pelo ISS, deverá ser preenchida a observação “sem movimento”.

§6º. A Declaração de que trata este artigo é obrigatória também às pessoas físicas ou jurídicas que não sejam contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, devendo neste caso só declarar quando tomarem serviços, passando a ser responsáveis nos casos previstos no artigo 39, da Lei Complementar 118/02.

§7º. A DAME deverá ser entregue até o dia 31 de janeiro do exercício seguinte ao do fato gerador e mantida no estabelecimento à disposição do Fisco durante 5 (cinco) anos contados da data de sua confecção, em arquivo magnético, microfilmado ou impresso em papel. 

§8º. Para cada estabelecimento, deverão ser preenchidos tantos documentos de arrecadação quantos forem os códigos de serviços com receita tributável.

CAPÍTULO IV

DA RESTITUIÇÃO
Artigo 57. A restituição de que trata os artigos 305 a 309 do Código Tributário Municipal, far-se-á preferencialmente em forma de compensação dos tributos, salvo por ocasião de encerramento ou por necessidade do contribuinte, onde se programará a devolução sempre vinculada à disponibilidade financeira.

Artigo 58. O pedido de restituição deverá ser formalizado mediante requerimento que será encaminhado ao setor competente, contendo os dados do sujeito passivo:
 I – Pessoa Física: nome, endereço, inscrição municipal se houver, e-mail, CPF e RG e telefone, valor pleiteado, período que abrange o pedido, dados do representante legal e discriminação do pleito;
II – Pessoa Jurídica:  razão social, endereço, inscrição municipal, e-mail e nome do responsável e telefone para contato, valor pleiteado, período que abrange o pedido, dados do representante legal e discriminação do pleito. 
§1º. O pedido de compensação feito pelo contribuinte não gera direito adquirido à sua realização, não suspende a exigibilidade do crédito tributário nem a fluência dos juros de mora e demais acréscimos legais.

Artigo 59. O pedido de restituição será instruído com os seguintes documentos a serem apresentados pelo requerente quando da formalização do pedido:
I - cópia reprográfica legível do comprovante original de recolhimento, frente e verso, que possibilite a identificação da autenticação mecânica do órgão arrecadador e do valor recolhido;
II - comprovante original de recolhimento quando ocorrer pagamento em duplicidade;
III - cópias reprográficas da carteira de identidade e do CPF (MF) do solicitante;
IV -  tratando-se de procurador, procuração do requerente, com firma reconhecida, concedendo poderes ao mandatário para abrir processos e ou receber o crédito, objeto do pedido de restituição;
V -   dados bancários do credor, para depósito em sua conta corrente à época da restituição;
VI - Livro de Registro de Notas Fiscais;

VII - Livro Termo de Ocorrências;
VIII - Notas Fiscais emitidas no período pleiteado.
Artigo 60.  A Nota Fiscal de prestação de serviço cancelada deverá conter todas as vias.

Parágrafo Único. No caso de extravio de uma das vias, será ela automaticamente excluída do pedido.
Artigo 61. No caso de nota fiscal substituída, a nota fiscal substituta deverá conter a indicação do número da nota fiscal cancelada.
Artigo 62. O pedido deverá apresentar declaração do requerente quando ocorrer divergência de valor, no caso de nota fiscal reemitida.
Artigo 63 - Caso o serviço contratado seja cancelado e conseqüentemente haja o cancelamento da nota fiscal emitida, o requerente deverá anexar declaração do contratante, com firma reconhecida, bem como contrato que originou a nota fiscal.
Artigo 64 - Sendo o pedido de restituição fundamentado em decisões administrativa ou judicial, o requerente deverá anexar cópia do respectivo decisório.
Artigo 65 - Nos pedidos de restituições fundamentados em decisões judiciais, será ouvida a procuradoria do Município.
Artigo 66 - O requerimento, uma vez protocolizado, será encaminhado ao setor competente, que procederá ao exame dos documentos apresentados, bem como a verificação dos valores referentes aos tributos devidos e a serem restituídos.  

Parágrafo Único. Estando completa a documentação apresentada pelo requerente, o setor competente abrirá procedimento administrativo.
Artigo 67 - Após exame da documentação apresentada, o pedido será remetido à Coordenadoria de Fiscalização para apreciação e, a seguir, encaminhado à Diretoria do Departamento de Arrecadação.
Artigo 68 - O pedido de restituição será indeferido se o requerente criar qualquer obstáculo ao exame de sua escrita ou de documentos, quando a medida for considerada necessária pela administração fazendária.
Artigo 69 - Caso a autoridade fazendária julgue imprescindível, para análise do pedido de restituição, a apresentação de qualquer documento, deverá notificar o requerente para que no prazo de 10(dez) dias apresente o solicitado.
Artigo 70 - Sendo o pedido indeferido, total ou parcialmente, o setor competente que proferiu a decisão deverá cientificar o requerente por ofício.
Artigo 71 - Deferido o pedido, a restituição converter-se-á em compensação, salvo na hipótese de encerramento das atividades do requerente no Município.
CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 72 - Os lançamentos nos livros fiscais serão feitos com clareza, não podendo a escrituração atrasar por mais de 5 (cinco) dias, contados da data da emissão dos documentos fiscais.

Artigo 73 - Os documentos fiscais atualmente em uso deverão ser substituídos conforme modelos deste Decreto, por ocasião da próxima solicitação de autorização para impressão de documentos fiscais.

Artigo 74 - Os livros fiscais autenticados pela repartição competente permanecerão válidos até se esgotarem.

Artigo 75 - O prazo para substituição dos livros esgotados é de 10 (dez) dias contados da data do último registro efetuado, respeitado o disposto no artigo 39.

Artigo 76 - Os contribuintes que vierem a se inscrever na Prefeitura deverão se enquadrar nas exigências deste Decreto, devendo autenticar seus livros fiscais no prazo de 10 (dez) dias após a data prevista para o retorno do contribuinte à repartição para retirada da Ficha de Inscrição. 

Artigo 77 - O vencimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será sempre no dia 9 (nove) do mês subseqüente ao do fato gerador e se este for em dia sem expediente administrativo, será postergado para o próximo dia útil.

Parágrafo único - O contribuinte ou responsável calculará e recolherá de forma integral imposto, obedecendo às regras estabelecidas neste regulamento.

Artigo 78 - Os códigos dos serviços e as respectivas alíquotas, base de cálculo, período de incidência, livros e documentos fiscais do ISSQN são os constantes da Tabela – Anexo III ou III-A deste Decreto. 

Artigo 79 - Os contribuintes deverão comprovar a quitação do ISSQN antes da expedição do “HABITE-SE” ou do “Auto de Vistoria”.

Artigo 80 - Ocorrendo perda ou extravio de qualquer dos documentos fiscais o contribuinte deverá:

I - proceder a publicação em jornal de ampla circulação na região, em três edições consecutivas, relacionando os documentos extraviados, roubados, destruídos ou desaparecidos;

II - comunicar o fato ao Departamento de Arrecadação, no prazo de 15 dias, através de requerimento escrito, informando:

a) se o extravio, roubo, destruição ou desaparecimento foi fortuita, ocasional ou decorrente de força maior;

b) se documentos estavam em branco ou escriturados e/ou utilizados ainda que em parte;

c) os valores das prestações registradas nos documentos;

d) quais os documentos extraviados;

e) todo e qualquer elemento, inclusive a reconstituição da escrita, quando for o caso, que possibilite a Fiscalização Municipal formar convicção sobre a existência ou inexistência do dolo, fraude ou dano ao erário, sob pena de arbitramento.

§1º - Junto ao comunicado mencionado no inciso anterior, deverá ainda o contribuinte apresentar a seguinte documentação:

a) exemplares das publicações previstas no inciso I deste artigo;

b) fotocópia autenticada do Boletim de Ocorrência da Autoridade Policial que registrou o fato.

§2º - Quando julgar necessário, o Diretor do Departamento de Arrecadação poderá determinar que se proceda a verificações "in loco", a fim de se constatar a veracidade das alegações do comunicado do inciso II.

§3º - A apresentação da documentação mencionada no parágrafo anterior não exime o contribuinte das obrigações principal e acessória, ficando sua aceitação vinculada à análise da autoridade fiscal.

Artigo 81 – Poderá, a requerimento do interessado, haver liberação de regime especial para outras situações não previstas neste Decreto.

Parágrafo Único – O regime especial que trata este artigo somente será fornecido desde que o interessado apresente mecanismos para o seguro controle da fiscalização do imposto devido, que deverá ser analisado e aprovado pelo Departamento de Arrecadação.

Artigo 82 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 83 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial os Decretos 1.535/84, 1.731/85, 4.152/97, 4.235/97, 4.524/99 e 5.124/01.

Prefeitura Municipal de Barueri,  19 de dezembro de 2003.

GILBERTO MACEDO GIL ARANTES

Prefeito Municipal

